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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AC Nº  1999.36.00.001054-1/MT
R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCUS VINÍCIUS REIS BASTOS (CONVOCADO):-  

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA -INCRA, 
para fins de prequestionamento, ao argumento, em síntese, da existência de omissão e contradição no v. acórdão embargado. 

Alegou o embargante, em resumo, em síntese, que o v. acórdão embargado incorreu em omissão e contradição que, ao anular ao v. sentença a quo, face a ausência de laudo pericial, determinou o retorno dos autos ao MM. Juízo Federal. 

Asseverou, por fim, o embargante que:

“Posto isso, lembrando da possibilidade  de mudança do julgado  os termos pretendidos por esta Autarquia, ou seja, para manutenção da sentença exarada pelo Juízo do primeiro grau, e ressaltando que estes embargos declaratórios visam o prequestionamento da matéria, faze-se mister o acolhimento do recurso, a fim de que seja declarado o posicionamento dessa e. Quarta Turma do TRF da 1ª Região, em observância estrita ao disposto nas Súmulas n. 282 e 356 do STF e Súmula 98 do STJ, sobre o inciso XXIV do artigo 5º e inciso IX do artigo 93, ambos da CF; os artigos 165, 300, 436, 437, 458, II, e 473 todos do CPC; as disposições do art. 12, §2º, da Lei nº 8.629/93 (alteração da MP nº 1.577, de 11-6-97, e reedições); as disposições dos §§1º e 2º do artigo 12 da Lei Complementar n. 76/93; e, por fim, do art. 184 da CF” (fl. 460). 

É o relatório.

MARCUS VINÍCIUS REIS BASTOS 

Juiz Federal 

(Convocado)

V O T O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCUS VINÍCIUS REIS BASTOS (CONVOCADO):-  

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos presentes embargos de declaração.

Conforme mencionado anteriormente, trata o feito presente de embargos de declaração opostos em desfavor do acórdão prolatado nestes autos e que se encontra assim ementado:

“ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS.

1. Quando da análise do conjunto probatório colacionado aos autos, prevalece, para a formação do convencimento do julgador, o princípio da livre convicção do juiz. Precedentes desta Corte Regional Federal e do eg. Superior Tribunal de Justiça.

2. O juiz, todavia, não poderá prescindir da produção de prova pericial, por ser esta da essência do processo de desapropriação. Precedentes desta Corte Regional Federal.

3. Não havendo concordância expressa sobre o preço ofertado pelo imóvel a ser desapropriado, mister se faz a realização de perícia oficial.

4. Anula a sentença, de ofício, e julga prejudicada a apelação” (fl. 450).

Objetiva o embargante o recebimento dos presentes embargos de declaração, para fins de presquestionamento, a fim de que, em síntese, seja reformado o acórdão mantendo-se a v. sentença a quo. 

Ocorre que, para a oposição dos embargos de declaração, mesmo para fins de prequestionamento, deve ser observada a finalidade precípua do referido recurso, qual seja a de sanar eventuais contradições, obscuridades ou omissões do julgado, quando da apreciação das matérias objeto do recurso, e nos casos de manifesto erro material do julgado, nos moldes em que preconiza o art. 535, do Código de Processo Civil.

Na espécie, não logrou o embargante em demonstrar a ocorrência de nenhuma das hipóteses de cabimento do embargos de declaração, não havendo de se falar na existência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado.

Por outro lado, também não há de se falar na ocorrência de contradição no acórdão impugnado, mormente quando se constata que  a contradição que enseja o cabimento de embargos de declaração é aquela que se verifica entre as proposições do próprio acórdão embargado, e não aquela que supostamente existiria entre o decidido no acórdão e elementos externos, ainda que de ordem normativa ou jurisprudencial.

Ademais, constata-se, na espécie, que o embargante, efetivamente, está a pretender a reforma do  v. acórdão embargado, em face do seu inconformismo com o decidido. Todavia, não se apresentam, os embargos de declaração, o instrumento jurídico adequado à rediscussão dos fundamentos da lide, razão pela qual devem ser rejeitados.

Dessa forma, em face do exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É o voto.

MARCUS VINÍCIUS REIS BASTOS 

Juiz Federal 

(Convocado)
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